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Fo EXPEDIENTE DO dif Reconhece de Utilidade Pública oUb de Ob doe 48 PROMENOR, na cidade de
À de 05 19502 Campina Grande, e dá outrasna = providências.AEo Art. 1º - Fica reconhecida de Utilidade Pública a Entidade Beneficente

48 PROMENOR, na cidade de Campina Grande, PB,

Art.  2º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.  3º- Revogam-se as disposições em contrário .

JUSTIFICATIVA

O 48 PROMENOR, foi criada para a defesa e proteção à criança e ao adolescente, na
forma da lei. Tem como objetivo geral assegurar à criança ao pré-adolescente e ao
adolescente de “rua” de Campina Grande vida compatível com os direitos que lhe são
afetos por lei, a partir da vivência de situações nas quais a democracia, a paz e à
solidariedade sejam constantes, garantindo-lhe a justiça social, sem segregá-los e sim,
integrando-os às atividades educacionais, culturais e ocupacionais existentes na
comunidade.

O 48 PROMENOR, foi fundada com a ajuda do SENAI, SESI, SESC e SENAC,
conforme preserve o Art. 90 do Estatuto da Criança e Adolescente, o 4S PROMENOR,
tem como finalidade a execução de medidas protetivas ou sócio-educativas voltadas às
crianças e ao adolescente que estejam nas mais diversas situações.

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1998, Assembléia Legisla iva do Estado, Casa de
Epitácio Pessoa.
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aah nº 01/1995

Ata de Criação

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de Outubro de mil novecentos e noventa e cinco, nesta eidade
de Campina Grande, Estado da Paraiba, na Avenida Canal S/N - Edifício Agostinho Velloso da Silveira -

FIEP, centro, reuniram-se representantes das instituições: SENAI: Alberto Borges de Araújo, brasileiro,
natural de Niterói -RJ, casado, profissão: Professor, CPF: 173569117 - 87, RG: 80694960 - 8 IPF - RJ,
Cargo: Diretor do SENAI, endereço residencial: Av. Floriano Peixoto nº 1823 Bairro: “anto Antônio;
SESI: Raimundo Gerardo Lopes Freire, brasileiro, natural de Sobral - Ceará, viúvo, profissão:

a Ec:momista, CPF: 002.538.124 - 53, RG: 24.519 - SSP/ PB, Cargo: Superitendente do SESI/ DR/ PB,
endereço profissional: Av. Canal S/N - 3º e 4º andares - Edf. Agostinho Velloso da Silveira. CEP: 58100
- 310, endereço residencial: Rua Teixeira de Freitas, 733 - Centenário - CEP: 58108 - 610; SENAC:
Dineusa Nunes Carr: 'ro, brasileira, natural de Caruaru - Pe, casada, profissão: Técnica em Educação,
CPF: 070.881.8334 -04, RG: 148.603 - SSP/ PB, endereço profissional: Des. Souto Maior, 291 - 4º andar,
Centro, endereço residencial: Av. Pará, 406 - Bairro dos Estados - João Pessoa - PB; SESC: João
Fernandes de Carvalho, brasileiro, natural de Alagoa Grande - PB, casado, profissão: Advos do, CF5F:

023.977.654 - 20, RG: 91731 - SSP - PB, endereço profissional: Rua Des. Souto Maior, 291 - Centro,
endereço residencial: Av. Buarque, 252 - Edifício Tapajós - Cabo Branco - João Pessoa; E” ECOMÉRCIO:
José Marconi Medeiros de Souza, brasileiro, natural de Natal - RN, casado, profi: são: Comerciante, CPF:
020.459.664 - 53, RG: 455.196, endereço profissional: Rua Barão do Triunfo, 416 - centro, endereço
residencial: Av: São Gonçalo, 416 - Manaíra. Para a criação do Programa 4S PROMENOR. Na ocasião
foram emitidas diversas sugestões tendo sido discutidas as linhas gerais do Programa: realização de um
censo dos meninos e meninas de nua do município, preparação de recursos humanos, integração com
órgãos e instituições da comunidade: Govemo Municipal, Govemo Estadual, Universidades, Clubes de
Diretores Lojistas, Associação Comercial, Instituto Euvaldo Lody, Clubes de Serviços e toda sociedade
organizada. No momento foram também definidas as áreas de atuação do referido programa: Educação ,
Saúde, Lazer e Trabalho. À sessão foi presidida pelo presidente da Federação das Indústrias do Estado da
Paraiba Dr. Francisco de Assis Benevides Gadelha, idealizador do Programa em pauta que designou como
Secretária desta reunião a Sr.º Jara Fontes de Góes. Após as discussões o Coordenador agradecendo a
presença de todos, afirmou que iria adotar as providências necessária para criação e funcionamento da
nova entidade, para fins de direito. Estiveram ainda presentes a reunião: Creuzolita de Almeida Cavalcante,
Maria Luiza Clementino, Maria do Socorro de Amorim Araújo, Renato Dias dos Santos, Gerarda Xavier
Nunes, Antônio Marcos, Maria Eliane de Azevêdo, Gilka Ferreira Pequeno, José Batista Sousa, Maria
Emília Batista de Brito Lira, Evanilza Gonçalves Ribeiro, Jorge M. Damasceno, Josefa Lineusa d* Melo
Jopes, Adaize de Lyra Batista, Maria Hildete Torres Gabriel, Maria Berenice de Figueiredo Lopes,
Severina Vilela de Brito Lira, Sávia Maria da Trindade Moura. Nada mais h: vendo a tratar, o presidente
deu por encerrada a presente reunião e mandou que eu, na condição de secretária, lavrasse esta atz, que
lida e achada conforme, vai devidamente datadas e assinada por todos os presentes. Campina Grande, vinte
e quatro de Outubro de mil novecentos e noventa e cinco. Iara Fontes de Góes, Alberto Borges de Araújo,
Raimundo Gerardo Lopes de Freire, Dineusa Nunes Cameiro, João Femar !es de Carvalho, José Marconi
Medeiros de Souza, Francisco de Assis Benevides Gadelha, Creusolita de Almeida Cavalcanti, Maria
Luiza Clementino, Maria do Socorro Amorim Araújo, Renado Dias dos Santos, Gerarda Xavier Nunes,
Antônio Marcos, Maria Eliane de Azevêdo, Gilka Ferreira Pequeno, José Batista Sousa, Maria Emília
Batista de Brito Lira, Evanilza Gonçalves Ribeiro, Jorg M. Damasceno, Josefa Lin le Melo Lopes,
Adaize de Lyra Batista, Maria Hildete Torres Gavriel, Maria Berenice de Figuediredo s, Severina
Vilela de Brito Lira, Sávia Maria de Trindade Mour: * REGINA FRANCA ISIDRO - 5 5 Margem Cr S
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Ata nº 02/96

Ata de Aprovação do Estatuto e Formação da Diretoria

Aos 06 (seis) dias do mês de março de 1996 nesta cidade de Campina Grande, Estxfaida Rar o
na Avenida Canal S/N Edifício Agostinho Velloso da Silveira, centro, reuniram-se em Assciifbféia os
Sócios Fundadores do 4S PROMENOR: FIEP: Francisco de Assis Benevidas Gadelha, brasileiro, natural
de Sousa - PB, casado, profissão: Engenheiro Civil, CPF: 041.813.874 - 53, RG: 369.65], endereço
profissional: Av. Canal S/N - José Pinheiro - CEP: 58100 - 310, endereço residencial: Av. Getúlio Vargas,
842 - centro - CEP: 58101 - 000; FECOMERCIO: José Marconi Medeiros de Souza, brasileiro, natural
de Natal - RN, casado, profissão: Comerciante, CPF: 020.459.664 - 53, RG: 455.196, endereço
profissional: Rua Barão do Triunfo, 416 - centro, endereço residencial: Av. São Gonçalo, 416 - Manaíra;
SENAI: Alberto Borges de Araújo, Brasileiro , natural de Niterói -RJ , casado , profissão: Professor ,
CPF: 173569117 - 87, RG: 80694960 - 8 IPF - RJ, cargo: Diretor do SENAI, endereço residencial: Av.
Floriano Peixoto nº 1823 Santo Antônio; SESI: Raimundo Gerardo Lopes Freire, brasileiro, natural de
Sobral - Ceará, viúvo, profissão: Economista, CPF: 002.538.124 - 53, RG: 24.519 - SSP/ PB, cargo:
Superintendente do SESI/ DR/ PB, endereço profissional: Av. Canal S/N - 3º e sº andares - Edf.
Agostinho Velloso da Silveira. CEP: 58100 - 310, endereço residencial: Rua Teixeira de Freitas, 733 -
Centerário - CEP: 58108 - 610; SENAC: Dineusa Nunes Cameiro, brasileira, natural de Caruaru - PE,
casada, profissão Técnica em Educação, CPF: 070.881.8334 -04, RG: 148.603 - SSP/ PB, endereço
profissional: Des. Souto Maior, 291 - 4º andar Centro, endereço residencial: Av. Pará, 406 - Bairro dos
Estados - João Pessoa - PB e SESC: João Femandes de Carvalho, brasileiro, natural de Alagoa Grande -

PB, casado, profissão: Advogado, CPF: 023.977.654 - 20, RG: 91731 - SSP - PB, endereço profissional:
Rua Des. Souto Maior, 291 - centro, endereço residencial: Av. Buarque, 252 - Edificio Tapajós - Cabo
Branco - João Pessoa com a finalidade de aprovar o Estatuto da Entidade e de eleger e dar posse aos
membros da Diretoria provisória, presidiu os trabalhos o Dr. Francisco de Assis Benevides Gadelha que
designou a Dr.º Iara Fontes de Góes para secretariar a sessão de trabalho. Iniciando os trabalhos o
Presidente solicitou dos presentes que fosse lido e discutido o Estatuto pelo qual ser“. regido a Entidade,
embora o mesmo já houvesse sido anteriormente entregue a cada um dos participantes para uma análise
preliminar com vistas a possíveis alterações. Depois de devidamente examinado, foi aprovado por
unanimidade, o Estatuto que, para os devidos fins, será anexado a presente ata. À seguir o Senhor
Presidente declarou aberto o processo de escolha pelos presentes dos nomes para os cargos de Diretoria.
Após a apresentação de nomes foi feita uma discussão e em seguida a aprovação dos indicados. Ficando
assim constituída a Diretoria: Diretora Executiva: lara Fontes de Góes, brasileira, natural de Aracajú -
Sergipe, casada, profissão: Orientadora Educacional, endereço residencial: Av. Floriano Peixoto, 1823
Santo Antônio, RG: 8.419.308./ SSP - SP, CPF: 843.290.098 - 20, Diretora Técnica: Maria do Socorro
de Amorim Áraújo, brasileira, viúva, profissão: Assistente Social, R.G: 586.109 SSP/ PB, endereço
residencial: Rua Monte Conde Bonfim nº 169 Palmeira, endereço profissional: Rua Paulo de Frontim nº
168 Centro - Campina Grande - PB, Diretor Financeiro: Jorge Messias Damasceno, | rasileiro, solteiro,
natural do Rio de Janeiro - RJ, profissão: Advogado, R.G: 894. 803. SSP/ PB, CPF: 395.834.814 - 91,
endereço residencial: r- Manoel Leonardo Gomes nº 451 Jardim Paulistano, endereço profissional: Avenida
Canal S/ N 4º andar, Edifício Agostinho Velloso da Silveira. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu
por encerrada a presente reunião e mandou que eu, na condição de secretária, lavrasse esta ata, que lida e
achada conforme, vai devidamente datada e assinada por todos os presentes. Campina Grande, seis de
março de mil novecentos e noventa de e seis. Em tempo - onde se lê Iara Fontes de Góes, brasileira, natural
de Aracajú, leia-se lara Fontes de Góes, brasileira, natural de Riachão dos Dantas. E ainda, que os eleitos
foram empossados após a escolha dos nomes. Em 06 (seis) de março de 1996. Jara Fontes de
Goóes.Francisco de Assis Benevides Gadelha, José Marconi Medeiros de Souza, Albe 2 de Araújo,
Raimundo Gerardo Lopes de Freire, Dineusa Nunes Cameiro, João Fomandes|
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Ata nº03/ 1996

Assembléia Geral Representativa

Aos 09 (nove) dias do mês de Outubro de mil novecentos e noventa e seis, nesta dade de CampiÃa EGrande, Paraiba, na Avenida Canal S/N- Edifício Agostinho Velloso da Silveira FIEP , Teamantãe os A
membros que compõem a Assembléia Geral do 4S PROMENOR: Dr. Francisco de Assis Benéfides 12º
Gadelha, brasileiro, natural de Sousa- PB, casado, profissão: Engenheiro Civil, CPF: 041.813.874 - 53,
RG: 369.65], endereço profissional: Av. Canal s/n - José Pizneiro ; CEP: 58100 - 310, endereço
residencial: Av. Getúlio Vargas, 842 - Centro - CEP: 58101 - 000; Dr. Alberto Borges de Araújo,
brasileiro , natural de Niterói -RJ , casado, profissão: Professor, CPF: 173559117 - 87, RG: 80694960 -
8 IPF - RJ, cargo: Diretor do SENAI, endereço residencial: Av. Floriano Peixoto nº 1823 Santo
Antônio;Dr. Raimundo Gerardo Lopes Freire, brasileiro, natural de Sobral - Ceará, viúvo, profissão:
Economista, CPF: 002.538.124 - 53, RG: 24.519 - SSP/ PB, cargo: Supe:intendente do SESI/ DR/ PB,
endereço profissional: Av. Canal S/N - 3º e 4º andares - Edf. Agostinho Velloso da Silveira. CEP: 58100 -
310, endereço residencial: Rua Teixeira de Freitas, 733 - Centenário - CEP: 58108 - 610; Dineusa Nunes
Carneiro, brasileira, natural de Caruaru - PE, casada, profissão: Técnica em Educação, CPF:
070.881.8334 -04, RG: 148.603 - SSP/ PB, endereço profissional: Des. Souto Maior, 291 - 4º andar,
centro, endereço residencial: Av. Pará, 406 - Bairro dos Estados - João Pessoa - FB; José Marconi
Medeiros de Souza, brasileiro, natural de Natal - RN, casado, profissão: Comerciante, C?F:; 020.459 .664
- 53, RG: 455.196, endereço profissional: Rua Barão do Triunfo, 416 - centro, endereço residencial: Av.
São Gonçalo, 416 - Manaíra; Creuzolita de Almeida Cavalcante, brasileira, casada, profissão:
Professora, CPF: 098.494 .934 - 49, RG: 111-165 PB, endereço residencial: Rua João Alves de Lira, 1210

- Prata, para escolha de Conselheiros que deverão integrar respectivamente: um Conselheiro Fiscal e o
outro Conselheiro Administrativo da Entid=de. A sessão foi presidida pela Sr.º Jara Fontes de Góes e
secretariada por Adaize de Lyra de Batista. Inicialmente a Presidente informou o andamento das atividades
do 4S PROMENOR ouvindo avaliações das ações em desenvolvimento e sugestões. Em seguida declarou
aberto o processo de escolha, pelos presentes, dos nomes para os cargos de Conselheiro nos colegiados
anteriormente mencionados, após um período de apresentação e discussão de nomes foram aprovados para,
integrantes Conselhos, na condição de Conselheiro eleito pela Assembléia, os seguintes nomes: Conselho
Fiscal - Maria Luiza Clementino, Conselho Administrativo - Evandy Barros. Os referidos nomes foram
aprovados por unanimidade dos participantes da reunião. Em seguida os eleitos foram empossados neste
ato. À Presidente agradecendo a presença de todos e não havendo nada mais a tratar deu por encerrada a
presente reunião e mandou que se lavrasse esta ata, que, lida e achada conforme, vai devidamente datada e
assinada por mim lara Fontes de Góes e os demais presentes. Campina Grande, nove de outubro de mil
novecentos e nôventa e seis. Iara Fontes de Góes, Francisco de Assis Eenevides Gadelha, Alberto Borges
de Araújo, Raimundo Gerardo Lopes Freire, Dineusa Nunes Cameiro, João Femandes de Carvalho, José
Marconi Medeiros de Souza, Creusolita de Almeida Cavalcante, Adaize de Lyra Batista, Maria Luíza
Clementino, Evandy Barros. &? ef
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O 4S PROMENOR
ESTATUTO

Capítulo I

Da natureza, denominação, sede, foro c dt ação

A RT. 1.º O 4S PROMENOR é uma entidade não-governamental de Defesa e Proteção à criança
e ao adolescente, na forma da lcii E uma instituição civil sem fin: lucrativos de duração
indeterminada, de acordo com o art. 18 do Cé ligo Civil Brasileiro, com a constituição Brasileira
de 1988 e lei 8.009/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) pela Federação da Indústria do

” Estado da Paraíba( FIEP) com a participação do comércio ( FECOMERCIO )
Parágrafo Unico: A denominação desta Entidade adota a sigla 4S PROMENOR. Essa

denominação corresponde às iniciais das siglas das instituições fundadeo as acrescida da palavra
PROMENOR.
I. SENAI (Serviço Necional de Aprendizagem Industrial)
II. SESI (Serviço Social da Indústria)
HI. SESC (Serviço Social do Comércio)

o IV. SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial)

—-
ART. 2º. O 4S PRPOMENOR é uma entidade não-governamental sob forma de Sociedade Civil,
congregando inicie'mente o SENAI, o SESI, o SESC eo SENAC.

Furágrafo único: Posteriormente poderão fazer parte da entidade outros órgãos e/ou
instituições, bem como pessoas fisicas que atendam às exigências do 4S PROMENOR.

+” ART. 3º. O 4S PROMENOR como entidade é dotada de personalidade jurídica, com sede e foro
na cidade de Campina Grande, PB. Tem caráter educativo assistêncial, sem curho oficial, racial
ou confessional.

ART. 4º. A entidade reger-se-à por este instrumento, pelo Regimento Interno e pela legislação
específica.
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ART. 5º. Confoime prescreve o art. 90 do Estatuto da Criança e co Adolescente, o 48
PROMENOR, “ tem como finalidade a execução de medidas protetivas ou sócio-educativas
voltadas às crianças e ao adolescente que estejam nas mais diversas situações”

Seção II
Do Objetivo Geral

ART. 6º. O 4S PROMENOR tem como objetivo geral assegurar à criança, ao pré-adolescente e
ao adolescente de “rua” de Campina Grande vida compatíve! com os direitos que lhes são afetos
por lei, a partir da vivência de situações nas quais a democracia, a paz e a solidariedade sejam
constantes; garantindo-lhe a justiça social, sem segregá-los e sim, integrando-os às atividades
educacionais, culturais e ocupacionais existentes na comunidade, visando-a: ”= É LIApoeta Jd



a) Manter uma sede em permanente atividade; X
b) Identificar e manter entrosamento com entidades que desenvolvam progra
bem-estar da criança, pré-adolescente e do adolescente no Brasil e no exterior;
c) Buscar a colaboração ou cooperação de entidades especializadas; :
d) Desenvolver projetos com vistas ao aperfeiçoamento da sociedade civil organizada, no quê”
concerne à criança, ao pré-adolescente e ao adolescente. “a Na

ao
>

Seção HH

Pos Objetivos Específicos

ART. 7º. O 4S PROMENOR tem como objetivos específicos:
a) Mobilizar e organizar à sociedade para à participação consciente, competente, cooperativa,
permanente e solidária em defesa da criança, do pré-: Jolescente e do adolescente de “rua” da
cidade de Campir+ Grande/ Paraíba;
b) Adequar as práticas educacionais às condições de vida da criança, do pré-adolescente e do
adolescente marginalizados , como base para um trabalho espontâneo, criativo e produtivo;
c) Promover a realização de atividades inerentes às práticas sociais, prioritariansente, nas áreas de
saúde, educação e lazer;
d) Conperêo com órgãos e/ou instituições que atuem junio à criança, ao rp. í-adolescente e ao
adolescente, no exame, estudo e solução de questões pertinentes, sempre que se façam
necessários;
e) Realizar estudos, projetos, programações e pesquisas, quer por iniciativa própria, quer por
solicitação de outros órgãos e/ou instituições;
f) Promover a capacitação e/ou aperfeiçoa: nento de recursos humanos para atender às atividades
dos projetos;
g) Receber doações e/ou auxílio para o cumprimento e realização de sua finalidade e objetivos;
h) Utilizar pessoal técnico e administrativo dos 48, colocados à sua disposição, sem ônus para os
projetos pertinentes à entidade;
i) Exercer suas atividades, preferencialmente utilizando o potencial dos recursos humanos do
SESI, SENAI, SENAC, SESC bem como da UEPB, através dos ó:gãos competentes desta
Universidade; A

j) Definir, de forma clara e prévia, as responsabilidades, encargos, obrigações e direitos dos
À

conveniados. E
PL,y

ART. 8º. Para o atendimento aos objetivos estabelecidos nos diversos projetos que integram o 4S N
PROMENOR, poderá a entidade: |

a) Contratar, na forma da legislação em vigor, pessoal técnico e administrativo de que necessitar —

para o desempenho de suas atribuições e de seus serviços especiais na forma da lei; À

b) Estabelecer e formar convênios, contratos, ajustes e outros instrumentos com órgãos públicos, V

empresas privadas e de economia mista, instituições similares e outras entidades nacionais e/ou
internacionais para o atendimento à clientela do projeto;
c) Efetuar operações, junto às organizações bancárias públicas e/ou privadas, de acordo com os
convênios assinados entre as unidades conveniadas
d) Promover a realização de cursos, encontros, seminários e eventos similares de natureza
educacional e cultural.

ART. 9º. Para o cumprimento de suas responsabilidades e de acordo com as finalidades expressas
nos seus objetivos ,

o 4S PROMENOR contará inicialmente com as seguintes parcerias:
a) UEPB ( Universidade Estadual da Paraíba)
b) Congregação da Filhas de Mariá “da, Imaculada Conceição (Mantedora do Colégio Santa
Bernadete); . Da ., Í

c) CDL ( Clube dos Diretores Lojiftas de Campina Grandd)
—deiacã 'omercial
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e) IEL ( Instituto Euvaldo Lody)

i

Parégrafo único: À entidade estará aberta para o estabelecimento de páfcerias' ques/atendam às especificidades de seus objetivos e metas. Sagôr ao "o?

Capítulo HI
Dos Orsãos Constituintes

.
A WT. 10. S7o órgãos constituintes da entidade:

I. Orgãos de administração Superior- II. Orgãos Executivos.

Seção
Dos órgão: de Administração Superior A 1

ART. 11. São órgãos de Administr: ção Super! + gegrys
E

FRANCA ISIDRO —
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II. Conselho Administrativo Certifico queà presenie Ee É Ne;

II. Conselho Fiscal Origias! que se foi âsibido. dou fee “ACaapina erande(raXO/ eLdde 1977Etta
& SubSeção I

Da Assembléia Representativa f

* "ART.I2.A Assembléia Geral Representativa, órgão de deliberação máxima, será constituída de:
1) Sócios Efetivos da Entidade
II) 1 (um) representante dos Membros Parceiros
UI) 1 (um) representante dos Membro:. Colaboradores
IV) Representantes dos Membros Assistidos, nas suas modalid: des: FR2º a) Menor: l|(um) representante Rs

e b) Família: 1(um) representante S

* c) Um educador (a) indicado(a) pelo o Conselho Administrativo :

Parágrafo Único: Os representantes de que tratam os itens II, 1IT e IV do artigo

à) serão eleitos entre os seus pares, em sessões cspecíficas para tal fim convocadas e sob a
orientação dos coordenadores de projetos e sob a presidência do Diretor.

ART. 13. À Assembléia Geral Representativa compete:
a) Eleger 1I( um ) membro para integrar o Conselho de Administração e 1(um) para o conselho
Fiscal;
b) Analisar e aprovar os Planos de Trabalho dos dive: sos projetos inerente à Entidade;
c) Analisar e aprovar os relatórios anuais do Programa;

x d) Analisar e aprovar o Balan;o Geral da Entidade;
** e) Aprovar alterações neste Estatuto, na forma da lei;

f) Deliberar quanto à cessão de bens móveis da Instituição;
g) Deliberar sobre o recebimento de doações com encargos;
h) Convocar extraordinariamente reuniões do Conselho Administrativo;
k) Deliberar sobre qualquer assunto relevante que lhe seja submetido, na forma estatutária;
1) Reunir-se em caráter ordinário, anualmente;
1) Reunir-se extraordinariamente, sempre que se fizer necessário;
)) Aprovar o Regimento Interno da Entidade.
K) Eleser sócios beneméritos;

|
91) Eleger sócios efetivos / Eb.



SubSeção II
Do Conseiho Administrativo Ff

(2)

ART. 14. O Conselho Administrativo, órgão consultivo e deliberativo comb or
Assembléia Representativa, ser.. constituido dos seguintes inembros:
a) O Diretor da Entidade ;

À

b) Representantes de cada uma das instituições que compõem o 48; É x;
c) 01(um) conselheiro eleito pela Assembléia Representativa, dentro de seus membros,

ART. 15. Ao conselho Administrativo compete decidir sobre os seguintes assuntos.
a) Autorizar a aquisição de bens móveis, com ônus para a entidade;
b) Analisar o(s) relatório(s), relativos a cada exercício, encaminhando-os à Assembléia
Representativa com parecer;
c) Analisar o Balanço Geral da entidade, encaminhando-o à Assembléia Representativa com
parecer;
d) Aprovar os planos de expansão das atividades d. cada projeto;
e)Autorizar ao coordenador firmar convênios, acordos e contratos relacionados à entidade.
f) Analisar alterações propostas neste Estututo e encaminhá-las à Assembléia Geral
Representativa com parecer;
8) Acompanhar a execução de acordos : convênios relacion: dos às ações e atividades da
entidade;
1) Resolver os casos omissos neste Estatuto;
ji)Fixar diretrizes para a entidade ce acordo com a legislação em vigor;
k) Indicar um educador (a) para integrar a Assembléia Representativa.

Parágrafo 1º.: O cceaselho somente poderá deliberar com a presença de pelo menos a
metade mais um de seus membros;

Parágrafo 2º: As decisões do Conselho Administrativo serão tomadas pela maioria
absoluta dos membros presentes à reunião, para tal fim convocados .

Parágrafo 3º: A presidência do Conselho Administrativo será exercida pelo coordenador
geral da entidade;

Parágrafo 4º: À presidência do Conselho Administrativo é facultado exercer o voto de
qualidade.

Subseção HI
Do Conselho Fiscal

ART. 16. O Conselho Fiscal será constituído de representantes dos 48 como instituições
fundadoras da Entidade que desenvolvem atividades junto às áreas específicas do programa : |
(um) Coordenador de projeto, Diretor Executivo e 1 (um) Conselheiro eleito pela Assembléia
Representativa.

ART. 17. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordináriamente uma vez por semestre e
extraordinariamente quando convocado pela Assembléia Representativa, pelo Conselho
Administrativo ou pelo Diretor Executivo da Entidade.

ART. 18. Compete ao Conselho Fiscal:
Fiscalizar os atos petinentes aos órgãos executivos que compõem a entidade, a

partir dos seguintes procedimentos. Vo,
I. Informalmente, através de observ, o. sistefnáticas NY. $ stemáticas das ações c atividades
desenvolvidas. ó
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II. Analise dos diversos documentos produzidos e necessários ao funcionatífênto da entidade a
exemplo de: planos de trabalho e relatórios :

!1I. Documentos relacionados às receitas e despesas da entidade.
*0JáOSeção HH EXIA

Dos órgãos Exccutivos
fe A d

No,

ART, 19. São órgãos Executivos: * REGINA FRANCA ISIDRO - SCR
aífto Trefra Pscsis

I. Os Projetos Nor

UI. Diretoria
111. Coordenação
IV Secretaria

+Ro
ae =

: P
e -- í

rigiinal que ee foi exibido. D
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SubSeçõ- 1

Dos Projetos

ART. 20. As ações da entidade são desenvolvidas através de Projetos Comunitários que têm
como princípios norteadores:

a) O homem cor o sujeito das práticas sociais;
b) O exercício pleno da cidadania;
c) A integração, a solidariedade e a cooperação.

ART. 21. Os projetos que compõem a entidade são:
a) Educação para cidadania
b) Educar: pelo 1 azer
c) Saúde: Ações preventivas e curativas
d) Trabalho: aspecto da cidadania.

ART: 22. Os projetos são desenvolvidos mediante o estabelecimento de parcerias com outras
instituições sociais, oficiais e/ou particulares, firmadas através de convênios..

Parágrafo Único: Para efetivação das atividades dos projetos, são estabelecidos
convênios com instituições formadoras de recursos humanos, tendo como objeto engajamento de
estagiários nas diversas modalidades de trabalho, « onforme área específica de cada um

à.
Pl

L.: Os convênios de que trata o parágrafo são operacionalizados mediante ações do
IEL( Instituto Euvaldo Lody )

U.: Conforme prescrição legal, o estágio não acarreta vínculo empregatício,
mesmo se remunerado.

ART. 23. O detalhamento dos Projetos faz parte do Plano global da Entidave.

SubScção AH

Da Diret. ria

ART. 24. A Diretoria é constituída de representantes indicados pelos 4 (S) como instituições
fundadoras e compreende:

I - Diretoria Executiva - Iara Fontes de Góes
II - Diretoria Técnica - Maria do Socorro de Amorim Araújo
II - Diretoria Financeira - Jorge Messias Damasceno

$ 1º - Os cargos da Diretoria serão ocupados a partir de uma eleição entre os
representantes das Instituições Fundadoras: FIEP, SENAI, SESI, SESC e SENAC.

< = A
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$ 2º - À duração do mandato da diretoria será de 04 ( quatro ) anos Ffrmiinds sea
reeleição por 01 ( uma ) vez consecutiva. o /

oesNobx)

OART. 25. O Diretor Executivo é o representante legal da entidade.

ART. 26. Compete à Diretoria:
a) Gerir todas as ações e atividades desenvolvidas e em desenvolvimento ao longo da
operacionalização aos projetos;
b) Acompanhar, supervisionar e ava!iar as ações e atividades dos projetos que compõem o
Programa Geral da Entidade sempre que se fizer necessário;
c) Presidir os conselhos que compõem a Entidade;
d) Administrar, acompanhar e avaliar os programas de capacitação de recursos humanos da
entidade;
e) Administrar os recursos materiais da Entidade;
f) Exercer as demais atribuições inerentes à função;
8) Firmar convênios, acor-'os e contratos após autorização do Conselho Administrativo;
h) Aprovar viagens e visitas técnicas de interesse da entidade.

SubSeção VT
Da Coorde..ação

ART. 27. A coordenação é constituída das coordenações dos Projetos das áreas integrantes do
Programa Geral: Educação, Saúde, Lazer e Trabalho.

ART. 28 .Compete à Coordenação de cada Projeto:
a) Selecionar pessoal qualificado e habilitado a integrar-se ao Programa e encaminhá-los à
Diretoria Executiva para providências;
b) Desenvolver, acompanhar e avaliar as atividades planejadas, conforme plano de trabalho
estabelecido;
c) Operacionalizar as ações do projeto de forma integradora e interdisciplinar;
d) Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos realizados em parceria com outros órgãos e /ou
instituições;
e) Sugerir ações, atividades, recursos e outros aspectos que se façam necessários ào a
aprimoramento do projeto €&/ou programa; of) Participar das reuniões para as quais for convocado(a); Y

S
g) Executar as tarefas que lhes forem atinentes, trabalhando de comum acordo com a Diretoria|V :
Executiva;
h)Os coordenadores executivos são designados pelas instituições fundadoras, ouvida a Diretoria.

SubSeção IV
Da Secret: .ria

ART. 29. A secretaria será exercida por um secretário e auxiliares.

ART. 30. Compete à Secretaria:
e Redigir e lavrar atas das reuniões da Assembléia Representativa da Diretoria e dos Conselhos

da Entidade;
e Responsabilizar-se pelos os servi de expediente, arquivo, fichários e de almoxarifado,

mantendo-os atualizados; RO “
* Elaborar relatório anual do ou ce o eab ico “secebende xórgãos da Entidade:
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(STSNSeoSSR* Responsabilizar-se pela organização e registro de ponto dos funcionáriossda entidade, AA
como dos estagiários de outras instituições, quando for o caso:

e Responsabilizar-se pelos serviços de Tesouraria e Contabilidade.

y

CAPÍTULO IV
Dos Sócios e Membros da Entidade

. ART. 31. Os Sócios e/ou membros da instituição são classificados nas modalidades a seguir
especificadas:

1.) Sócios Efetivos: São considerados sócios efetivos as Instituições fundadoras, através de seus
representantes e aqueles que, por decisão da Assembléia Representativa, sejam elevados a esta
categoria.
HH.) Sócios Beneméritos: São as pessoas físicas e/ou jurídicas que contribuem financeiramente ou
através de doações para Entidade.
II.) Membros Parceiros: São as pessoas físicas ou jurídicas que se integram à entidade no
desenvolvimento de projetos, assumindo as responsabilidades estabelecidas mediante convênio.

ES 111.) Membros Colaboradores: São pessoas físicas e/ou jurídicas que contribuem nos trabalhos
: desenvolvidos pela entidade, podendo ser convidados pela coordenação para exercer atribuições

específicas.
V ) Membros Assistidos:

s
* e menoresentre05S (cinco) a 18 (dezoito ) anos assistidos

pela Entidade.
* Familiares dos menores assistidos pela Entidade.

»” Parágrafo Único: O membro colaborador, após prestar serviços relevantes à
instituição, reconhecidos pela Assembléia Representativa, poderá ser indicado pelo Diretor
Executivo para a categoria de membro efetivo.

ART. 32. Os sócios e os membros não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais da
Entidade.

: À
CAPÍTULO V Né

Do Regime de Funcionamento OS

a) ART. 33. O 4S PROMENOR desenvolve suas atividades através de Núcleos comunitários,
visando atender de forma descentralizada à Clientela.

|

ART. 34. Conforme resultado de um censo realizado, o 48 FROMENOR funcionará a partir da |

instalação de seus núcleos nos seguintes bairros da cidade deAA O
À

1- Bairro da Palmeira * REGINA FRANCA ISIDRO - segitea doam
1I - Bairro de Bodocongó e suTeNTT Pp.So Éa/
II -Bairro de José Pinheiro Certifico que à presente e Erexép

IV- Bairro do Catolé origins] que se foi DEU teCampina Granda(s8)O / ú dis 157

ART. 35. O 4S PROMENORé responsável pela manutenção des 7SECcômunitários, bem
como pelo planejamento e execução de programas de proteção e& Sócio-educatívos destinados a
criança e adolescente ( Lei 8069/ 1990). —

ART. 36. De acordo com as prescrições da Lei Federal 8069/ 1990 do Estatuto da Criança e
Adolescente, art. 90, o 4S PROMENOR adota inicialmente os regimes de:
I - Orientação e apoio sócio-familiar;
II- Apoio sócio-educativo em meio aberto; Fr oz
III- Colocação familiar / Seios e

| ee í
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ART. 37. Os Regimes previstos neste capítulo são aplicados isolado ou Butnulatiy nte, aconformea necessidade emergencial e/ ou circunstancial. & . és F

À

ART. 38. Quando da aplicação dos Regime são considerados as necessidaHê&,. pedadócicass 1
priorizando-se aqueles que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comuritários. .

ART. 39. No atendimento aos regimes adotados pelo 4S PROMENOR são tomadas as seguintes
medidas:
I - contatos constantes com pais ou responsáveis, através de entrevistas, reuniões e visitas
domiciliares.;
UI - orientação, apoio e acompanhamento;
II- matricula do menor em estabelecimento oficial de ensino;
IV- inclusão do menor e da familia em programa de apoio à família, à criança e ao adolescente;
V- tratamento médico- dentário e acompanhamento psicológico em regime aberto para família e o
menor;
VI- oferecimento de atividades fisico-recreativas;
VII- Oferecimento de atividades de lazer orientado
VIII- Oferecimento de oportunidades ocupacionais para adolescentes maiores de 14 anos de idade
e familiares.

CAPÍTULO VI
Do Patriinônio

ART. 40. O patrimônio social da instituição será constituído de:
a) Bens móveis, imóveis e semoventes, títulos e direitos que lhes sejam doados e/ou adquiridos
com recursos próprios.
b) Bens e direitos que lhe forem :icorporados mediante a lei.
c) Contribuições de entidades públicas e/ou entidades privadas, bem como de pessoas físicas.
d) Receitas diversas

$ 1º: Não constitui patrimônio da Entidade os b.ns pertencentes às instituições
fundadoras da entidade.

$ 2º: Não são considerados bens patrimoniais da entidade aqueles cedidos e/ou
emprestados para fins apenas de uso, bem como as instalações pertencentes a outros órgãos e/ou
instituições conveniadas.

ART. 11. A entidade poderá receber, além de contribuições financeiras, outras que lhes sejam
destinadas, inclusive materiais e serviços. |
ART. 42. As doações conferidas à entidade que impliquem em encargos, somente poderão ser
incorporadas ao patrimônio social mediante aprovação do Conselho Administrativo.

ART. 43. Os recursos financeiros da entidade provenientes de quaisquer origem serão
depositados em estabelecimento bancário, movimentados confiantemente pela Diretoria e
secretário. TES

sv
ART. 44. À

a do ou alienação de bens patrimoniais da entidade somente poderá ocorrer após
aprovaçãogorévia do Conselho Adminjstrativo e da Assembléia Representativa, observando-se o
que está ado neste Es éE6 RANCA ISIDRO - SERVICI ãoSA REG PE A
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ART. 45. O 4S PROMENOR somente será extinto quando for venficada total ip
permanecer realizando as ações a que se propõe e o atendimento aos objetivos soci
foi criado.

ChNEAra são+
ART. 46.A extinção do 4S PROMENOR requer prévia decisão de *%4 (três Be) dos
integrantes da Assembléia Geral Representativa em reunião especialmente convocada para esse
fim.

ART. 47. Venficada a hipótese de extinção, e após o atendimento aos cngargos e
responsabilidade assumidos, os bens patrimoniais serão doados a entidade(s) similar(es), sem fins
lucrativos, mediante compromisso da entidade receptora de conservá-los na cidade em que
estiverem sendo visados.

Parágrafo Único: Ocorrendo a fusão do 48 PROMENOR com outra instituição,
por decisão de sua Assembléia Representativa, será transferido para a instituição sucessora do
patrimônio inclusive o ativo e o passivo.

CAPÍTULO VIH
Das Disposições Gerais.

ART. 48. O 4S PROMENOR tem o seu funcionamento estabelecido através de núcleos
comunitários nos quais são desenvolvidas as atividades dos projetos pertinentes à entidade nas
áreas de: educação, saúde, lazer e trabalho.

Parágrafo Único: Os núcleos comunitários, de que trata o caput. do artigo, funcionam em
bairros da cidade, selecionados a partir de um censo realizado para diagnose da situação da
criança e do adolescente de “rua” do município.

Parágrafo Único: Cada projeto, enunciado no caput do artigo, realiza suas ações e
atividades mediante propo:ta de trabalho onde estão estabelecidos: justificativa, metas , objetivos,

Ú

bases das ações, forma de operacionalização, metodologia, pressupostos básicos, recursos &
=

avaliação. SO

ART. 49. O título de Sócio Benemérito, mencionando no artigo 29 inciso IV, deste estatuto, será
concedido pela Assembléia Geral Represent: iva, com um quorum mínimo de 50% mais um de
seus membros presentes em reunião para tal fim convocada.

$ 1º.: O título referido no caput do artigo somente será concedido quando atendidas as
condições estipuladas no artigo. 29, inciso IV.

$ 2º : O título mencionado no caput do artigo poderá ser outorgado mediante propostas
de um ou mais membro da entidade

ART. 50. A Entidade aplicará integralmente seus recursos no atendimento às finalidades e aos
objetivos dos vários projetos em desenvolvimento, em benefício do s Membros Assistidos.

s
$1º.: Será vedada à entidade distribuição, sob qualquer pretexto, de lucros, bonificações

Ou vantagens aos seus membros.
$ 2º: Será vedada a concessão de remuneração, gratificação ou  pró-labore aos

representantes dos órgãos deliberativos, normativos e consultivos da entidade pelas tarefas
exercidas nas respectivas funções nesses[ART. 51. Os representantes dos órgãos nofilatans consulivos e géfberativos executivos da
entidade poderão realizar viagens. visi rea i,/e simil desde que aprovado pela
coordenação gera
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ST5 1º. : As despesas referentes a viagens, visitas técnicas e similares, ff caput.
do artigo, serão de responsabilidade da entidade (oo So:

2º.: Os representantes dos órgãos deliberativos normativos e Lonsultik
instituição poderão ser reembolsados de despesas de viagens, quando EA serv
precedida da autorização do Diretor Executivo

ART, 52. Os membros da entidade não respondem solidária ou subsidiariam .nte pelaseee apa ção
sociais da entidade.

ART. 53. Cada órgão, setor e/ou projeto que integra a entidade elaborará anualmente o pl«no de
trabalho a ser operacionalizado ao longo do exercício, em consonâr- ia com o plano global, e o
encaminhará à Diretoria Executiva para providências.

ART. 54. Não é permitido o voto por pro-uração nos órgão colegiados

ART. 55. Os Sócios fundadores poderão indicar ao Conselho administrativo os seus substitutos.

Parás, afo Único: sobre a aceitação da indicação objeto deste artigo decidirá o colegiado

a) por maioria absoluta.

ART. 56. O <S PROMENOR é o único responsável por seus compromissos e obrigações não os
assumindo, sequer subsidiariamente, os sócios fundadores, sócios efetivos, os componentes da
Diretoria ou dos Colegiados, Coordenadores ou quaisquer outra pessoa a ele vinculada.

ART. 57. Os Representantes de todos os cargos eletivos são eleitos através de maioria absoluta.

ART. 58. As atividades, que visam a preparação para o trabalho e/ ou qualquer outra forma
« — profissionalizante, são destinadas exclusivamente a familiares ou maiores de 14 anos.

CAPÍTULO IX N.
Das Disposições Transitórias.

ART. 59. A Diretoria terá o prazo de 90 (Noventa) dias, a partir da data da aprovação deste À

estatuto pelo Conselho da Criança e do Adolescente de Campina Grande, para elaborar e |
submeter a apreciação da Assembléia Representativa o Regimento Interno do 4S PROMENOR.

Oo ART. 60. Este Estatuto somen'e poderá ser modificado, após um prazo mínimo de 1 (um)ano,a à

contar da data de sua aprovação ouvido o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente de x

Campina Grande e por deliberação da Assembléia | Representativa.
Parágrafo Único: As modificações de que trata o caput do artigo só serão

implantadas após a aprovação pela referida Assembléia

ART. 61. Inicialmente o 4S PROMENOR oferecerá atendimento apenas no Núcleo 1 (Palmeira),
estendendo suas atividades gradativamente.

ART. 62. Posteriormente, o 4S PROMENOR, pretende ampliar seus regimes de atendimento
abrangendo: abrigo, liberdade assistida e semiliberdade.

Parágrafo Único: A ampliação de Regime de que trata o caput do artigo, somente
ocorrerá após aprovado o Estatuto especificos desses Regimes.

ART. 63. Os casos omiss este estatuto, serão solucionadós pela Assembléia Representativa,
tendo como base a Legislação yyifeste no País. oha
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SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL
Registra de Títulas e Becunmentos

Canipina Grande - Paraíba

z

CERTIDÃO DE

PERSONALIDADE JURRÍDICA

Livro “A” -65

Certifico e dou fé, nos termos dos arts. 18 e 19 do Código Civil
Brasileiro e na forma dos arts. 114 e 119 da Lei nº 6.015 de 31/12/73, que nesta
data foi conferida Personalidade Jurídica a(o) 48 PROMENOR ;

estabelecido(a) à Rua:Nilo Peçanha , 330, na cidade de Campina Grande - Estado
da Paraíba, conforme Registro nº14475, neste Serviço Registral de Títulos e
Documentos e Pessoa Jurídica.

Campina Grande, 25 de O7 de199
(2 T& Regina França Isidro

SIAIUENCOR - Titular-
% Y É

* REGINA FRANCA ISIDRO - SERVICO sli?t jesipãos
1" AUTENTICAÇÃO AF / >»

Certifico que à presente Se. e pesa |né ão 4
original que we foi SAODou f& VV % ão

Câupina Grande(PB) de o feito



CERTIDÃO

Certifico, para fins de direito, que o Programa 48 PROMENOR “é uma entidade
não-governamental de defesa e proteção à criança e ao adolescente, na forma da Lei”,
conforme Estatuto registrado em Cartório de Títulos e Documentos do município de Campina
Grande - Estado da Paraíba.

A entidade tem sede e foro nesse município onde está em pleno funcionamento, com a
Diretoria instalada na Rua Nilo Peçanha, 330, bairro da Prata, e com o Núcleo 01 na Rua
Manuel Uchôa, 150, bairro da Palmeira.

Campina Grandg, 4 de novembro de 1997 ——

712 foz76=* HERBERÍ DOUGLAS TARGINO
Promotor de Justiça

o Curador da Infância e Juventude



Segina França FTsidro
SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL

Registro de Títulos e Documentos
Campina Grande - Paraíba

REGISTRO CÍVIL DE PESSOAS JURÍDICAS
(A 1EXO - 1 ART. 120 LEI Nº 6.015/73)

- INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES (II PARTE) -

INDICAR O ENDERÇO COMPLETO DE TODOS OS SÓCIOS FUNDADORES DA SOCIEDADE CIVIL

NOME: Dr. FRANCISCO DE ASSIS BENEVIDES GADELHA - Presidente da FIEP

PROFISSÃO: — Engenheiro Civil ESTADO CIVIL: Casado

NACIONALIDADE: Brasileira ENDEREÇO: Av. Getúlio Vargas, 842 - Centro.
58101-000 - Campina Grande - PB

NOME: Dr. ALBERTO BORGES DE ARAÚJO - Diretor Regional do SENAI-DR/PB =

PROFISSÃO: Professor ESTADO CIVIL: Casado

NACIONALIDADE: Brasileira ENDEREÇO: Av. Floriano Peixoto, 1823 - Santo
Antonio - Campina Grande - PB

HOME: JOSE MARCONI MEDEIROS DE SOUZA - Presidente FECOMÉRCIO

PROFISSÃO: Comerciante ESTADO CIVIL: Casado

NACIONALIDADE: Brasileira
=

ENDEREÇO: Av. São Gonçalo, 416 - Manaíra
João Pessoa - PB

RAIMUNDO GERARDO LOPES FREIRE - Superintendente do SESI-DR/PBNOME: =i

PROFISSÃO: Economista ESTADO CIVIL: Viúva

HACIONALIDADE:— Brasileira ENDEREÇO: Rua Teixeira de Freitas, 722-Centenáric

o 58108-610 - Campina Grande- FB 2 -

NoME: — DINEUSA NUNES CARNEIRO - Diretora do SENAC

PROFISSÃO: Têcnica em Educação ESTADO CIVIL: Casada —
HACIONALIDADE: — Brasileira "ENDEREÇO: Av. Pará, 406 - Bairro dosEstados-

João Pessoa - PB

NOME JOÃO FERNANDES DE CARVALHO - Diretor do SESC

PROFISSÃO: Advégado — ESTADO CIVIL: Casado

NACIONALIDADE: — Brasileira ENDEREÇO: Av. Buarque, 252 - Edifício Tapajós.

Cabo Branco João Pessoa-PB LL“lim, Campina Grand 2 de e. de 1997a o [ep e Ada %. str ara Fontes de Góõesí
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REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS
(ANEXO - 1 ART. 120 LEI Nº 6.015/73)

- INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES -

DENOMINAÇÃO: , 4S PROMENOR

=
Não hã

FUNDO SOCIAL (SE HOUVIER): =

FINALIDADE: : Atender à criança e ao sJdolescente

SEDE: Rua Nilo Peçanha, 330 - Prata - Campina Grande - Paraíba

TEMPO DE DURAÇÃO: — - Indeterminado

MODO COM É ADMINISTRADA: -Assembléêia Representativa, Conselho Administrativo,
Conselho Fiscal e Diretoria

QUEM A REPRESENTA ATIVA E PASSIVAMENTE, JUDICIAL E EXTRAJUDICIALMENTE:

- Diretora Executiva

INDICAR SE O ESTATUTO É REFORMÁVEL E DE QUE MODO: — Somente após (1) ano ouvido o

Conselho Municipal da Criança e do Adolescente e a Assembléia Represen-
tativa.

INDICAR SE OS ii EMBROS RESPONDEM OU NÃO, SUBSIDIARIAMENTE PELAS OERIGAÇÕES DA

ENTIDADE: Os membros não respondem subsidiariamente pelas obrigações da entidade.

INDICAR AS CONDIÇÕES DE EXTINÇÃO E, NESTE CASO, DESTINO DO PATRIMÔNIO: Quando for

verificada total impossibilidade. Os bens serão doados a entidade(s) similar(ares).
INDICAR, ABAIXO, À ATUAL DIRETORIA DA ENTIDADE MEPINTIVAÇDE PROVISÓRIA):

Diretoria Executiva: lara fontes de Goes, brasileira, natural de Riachão dos Dantas -
SErgipe, casada, profissão: Orientadora Educacional, endereço residencial: Av. Floriano
Peixoto 1823 Santo Antônio, RG: 8.419.308/SSP-SP, CPF:843.290.098-20
Diretoria Têcnica: Maria do Socorro de Amorim” Araújo, brasileira, viúva, profissão:
Assistente Social, endereço residencial; Rua Monte Conde Bonfim 169 Palmeira, RG: 586.
109... SSP/PB
Diretoria Financeira; Jorge Messias Damasceno, brasileiro, natural do Rio de Janeiro-RJ
solteiro, profissão: Advogado, endereço residencial: Rua Manoel Leonardo Gomes 451
Jardim Paulistano, R6:89h,803. SSP/PB, CPF:395.834.814-91

Campina Grande, 22 deSesulho de 1997:AA À edLt) ek eslara Fontes de Góes

Rua Venâncio Neiva: ETSIECEDT GCrobis Alia - Fonc: (083)-521.5005- CLP: 58.i 00-060
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FS dodade Civilsem fine Iscratíveo, Sede: Câmplna
Grande - PB. ção:

RAZÃO SOCIAL | INSCRICÃO |:
A. 1. | PROCESSO Esprazo indeterminado. Beta de Constituição: 15 de julho de 1997; Obj assegurar à :

pros rsss So em fraato porcafoto . TOP SUPERMERCADOS LTDA
|
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|

13135/97
pela Conselho Administrativo, Conselho Fiscalf. A dsoo . prosa osaços úéa

RENOVAÇÕES DE F. PINTURA 26094647-6 | 19402 — | 13136/97] <xf
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de quaisquer TIMA |f x6047465-5
| 29493 [23313/97 >or maioria de 3/4dos presentes, Destino do em caso de doações a

entidades

similares, sem fins IVANIIDO SANTOS DA SILVA - 1647 fa40697 |Ierativos. À À À

+ e.
ATA DA PRIMEIRA ASSEMBLÉIA GERAL, ELEIÇÃO E POSSE DA PR ia de de Campina . OsDIRETORIADA A.C, O. M.A.B, 17 de Março de 1998. “&

Associação Comunitária dos Moradores e Amigos de Bayeu:

Ata da i rimeira Assembléia Geral, Eleiçãoda À C. O M * B - Associação Comunitária dos
Mora: ..ese Amigosde Bayeux. Aos cinco dias do mês de março do ano de mil novecentos e
noventa e oito, reuniram-se os representantes do município de Bayeux - Estado da Paraíba,
conforme convocação feita em reunião do 27 de fevereiro, com a finalidade realizar a primeira

Geral, para eleger e dar posse à primeira Adminisração da ACOMAB. Para presidir

Fernamia Rodrigues da Silva Filho. Tomando da palavra, o Sr. João Tomé Camurça deu por
iniciado: os trabalhos, fazendo a chamada dos presentes, de acordo com o Estatuto Social
aprovaco em reuniãode 27 de iro

passado. Obs estar o quadrode jados

com
número do de quorum, o Sr. lizou

a da ia Geral,
tendo jaa os presentes a ordem do dia, onde constava com o item a Eleição e Posse da Primeira

Em tou

ao Sr, , JoséF igues da Silvafr que apresentasse n relação das chapas inscritas com os decorrentes à eleição. Foi

apresen! da pelos apenas e uma chapa de
para compor n Primeira Administração e os Cargos de Diretoria os seguintes associados:

Preside Sr João Tomé Camurça, End. Trabalho: Av. Liberdade, 3075; Vice-Presidente: José
Arlon 51 va Rodrigues, End. Trabalho: Av. Liberdade, 3075. Tesoureiro: Jorge João da Silva,
End. Tr-balho: Câmara Municipal de Bayeux - PB; Sec-etário Executivo. Jusé Fernando
Rodrigues da Silva Filho, End Trabalho: Rua Sacadura Cabral, 48- Tambaí - Bayeux- PB;
Presiden = do Conselho Fiscal: Aldo Francisco dos Santos, º v. Liberdade - 3195- Bayeux-=Após ap ssentada a chapa, e haver o derire todosos
Sr. Presidente João Tomé Camurça determinou ao Sr. Secre'.rio que procedesse à oebcia
da chapn para aclamação por parte dos associados Após a-!c.mação por unanimidade por parte
dos presentes, o Sr. Secretário propôs ao Sr. Presidente da (teunião que se procedesse a posse
dos acla nados para a prime Administração da Associação. O Sr. Presidente acolhendo a

proposta chamou para a mesa os eleitos e, diante de todos os presentes deu com o empossada a
Primeir: Administração da ACOMAB, passando a palavra para o Sr. Presidente eleito da

Ases to, Sr, João Tomé Camurça. Tomando da palavra o Sr

ficam eleito agradeceu nos presentes e propós, de acordo com o
a nomeação e

instalação do Conselho de Piog cultural da
Associação, convidando para assumir como Presidente do Conselho de
Programação o Sr. Welington Alves dos Santos, End: Rua 7 de novembro,
59 - Tembai - Bayeux - PB, e para membros do referido Conselho, os Srs.
Cicero Soares da Silva, End: Av. Liberdade, 3075 - Bayeux - PB; Ezaquiel

* — Machado Coelho Neto, End.: Rua Dr.* Eliza Bezerra, 69 - Tambaí - Bayeux
- PB; Janduí Mendonça, End.: Rua Sargento Antônio José de Lima, 21 -
Aeropurto - Bayeux - PB; José Pereira da Silva, End.: Rua São José, 216 -
São Bento - Bayeux - PB. Os indicados apresentaram-se à mesa e foram

aclama tos pelos pre e por
ja

foram empo pelo Sr.

. Presidente eleito da Asspciação. O Sr. Presi lveu a palavra ao Sr.
Secretísio Fernando Rodrigues da Silva Filho, propondo que se preparasse

«, umareunião ordinária a ser realizada em noventa dias, com o objetivo de se
dar continuídade nos trabalhos da Associação, e propondo o Sr. Secretário

para ussinar em nome de todos os presentes, representando-os a Ata da
Púmeira Assembléia Geral, o que foi imediatamente aceito por todos osmb Recebendo a palavra, o Sr Presidente mai ou então uma reunião
ordinária para o dia 05 de junho de 1998, e observando não haver mais
nenhum item na ordem do dia a ser tratado, agradeceu a todos os presentes e
deu por encerrada a Pri Assembléia Gera! da ACOMAB. Eu,
"Fegnando Rodrigues da Silva Filho, Secretário, lavici a presente Ata, que
Será assinada por mim ç por todos os sócios fundadores presentes, através

*. “doSr. Vresidente, Ass. Presidentee Secretário ad hoc.

Bayeux, 05 de marçode 1998

ao ooSS ção“Aoão
Tomé Cones-Presilente ad hoc

sos FerfándoRodrigues da Silva Filho
Mor 1 TDO SPT

Secretário ad hoc

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍNA

SECRETARIA DAS FINANÇAS
DIRETORIA DF. ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA DO 3º NÚCLEO REGIONAL
RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE

EDITAL
Pelo nresente Edital, nos têrmos do Artigo

770 dn RICMS e do Processo Administrativo - PAT, aAnrovado
nelo HNeereto 19,990 de 19,06,97, ficam Intimedan nº firmas
nhnixo citados, sewdiadas nesta cidade, a efetuerem o naga -
mento de seus Débitos nara com 2 Fezenda Púnlica Estadual ,

no nrazo de 30 (trinta) dias, contados anós o 5º dia da ôu -
hlicncão deste no Diário Ofícial do Estado da Paraíba, ou
en Ipuol noríodo recorreram da decisão 1º Inatância no Conso
Ino de Hocursos Fiscais. O não atendimento do exigência hel=
mo. Imolicará no IJancamento dos Dénitos na Dívida Ativa —

emnsenientemente renessa à Assesoria Jurídica naro a cobr
exeentiva judicial.

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA DAS FINANÇAS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
BUPERINTENDÊNOCIA DO 3º NÚOLEO REGIONAL

EDIZAL
Pelo presente EDITAL, nos termos do Artigo

700, Inciso IT, combinado como Artigo 698, inciso III, do RIONS e
do Processo Administrativo fributário -— PAT, aprovado pelo Decreto

18.930 de 19.06.97, ficam intimadas ae Firfes abaixo relacionadas,
a efetuarem o pagamento de seus débitos, para com e Yasenda FábII-
oa Estadual, no praso de 3O (trinta) dias contados após o 5º dia /
da publicação deste EDITAL. O não cumprimento da exigência acima,
implicará no lançamento dos débitos na Dívida Ativa e consequente

renessa à Assessoria Jurídica, para cobrança executiva judicial.

RAZÃO SOCIAL
i INSCRIÇÃO| AT. |FROGESSO.

3. Lo CABRAL 16045328-6 |, 19616 || 1009/98

FAIHETA COM. EMBALAG. DESCARTÁVEIS 1161108911 |: 19893, |! 1943/98

QUIRINO à VASCONCELOS IDA |16082457-5:
,

29858 || 2211/98

TURBOAR IND. COM. VENTILADORES [26113963-3, |: 19697 [1406/97
: b

Ú

Recebedoria de Rendas de Campina Grande,

17 de Março de 1998.
SECRETAR DAS FINANÇAS.

Maceináro ..

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA DAS FINANÇAS
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA DO 3º NÚCLEO REGIONAL
RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE.

EDITAL

Pelo nresente ENITAL, nos têrmos do Artigo
700, T combinado com n Artigo 698, III do RICMS, aorovado velo
Decreto 18.930 de 19.06.97, ficam intimadas os firmas abaixo
mencionadas n efetuarem o pagamento de seus débitos oara com a
Fazenda Pública Estadual, no nrazo de 30 (trinta) dias, conta-
dos nós o 5º dia da nublicação deste no Diário Ofícial do Fa-

ted da Paraíba, ou em igual neríodo aoresentarem defesa funto
À Coordenadoria de Julgamentos de Processos Fiscaís-COJUP,

*

ntravés desta Repartiícão, O não atendimento da exigência acima
Imnlicará em Julgamento À Revelia.

RAZÃO SOCIAL
: Nscricão | a. 1.| PRocESSO

IMD. E COM. CONFEC. MONTENEGRO| 16114823-9 | 29877
|

1884/98

PAIHETA COM. EMBAL. DESCART. || 26094547-0 |: 19894
|

1939/98
À :

Recebedoria de Rendas de Campina Grande,

17 de Março de 1998.

Pelo da EMPRESA-EMPREENDIMENTOS
AGRONIDUSTRIAIS

R

REUNIDOS S/A, ãose reuniremem Assembiéia Geral Ordinária a realizar-se no dia 30
de abrilde 1998 às 10:00 hs, na sede social à Avenida Epitácio Pessoa, 3440- 10. Andar, Sala 102- Miramar,
João Pessoa-PB, a fim de dos seg: : a) Exame, e Votaçãodas contas dos

eD do social findo em 31 de dezembro de 1997; b) Outros
assuntos de social. AVISO sos que se encontrama disposição de
V.Sas,, para análise,no endereço acima, os de que tratao Art. 133da Lei 6.404/76, do exercício
social encerrado em 31 de dezembrode 1997
João Pessoa, 23 de marçode 1998. OLAVO NETO. Diretor Superintendente

PESPESTITTITIT TIA TATA PIRETTTITÁTTI
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 993/98

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA O
4S PROMENOR, na cidade de Campina Grande,
dá outras providências.

AUTOR : O DEPUTADO JOSÉ LUIZ JUNIOR.
RELATOR : ODEPUTADO Erfgecrus 7 ecino

PARECER: Nº 335 |98
1- RELATÓRIO:

Veio para esta Comissão Técnica Permanente de Constituição,
Justiça e Redação, o Projeto de Lei nº 993/98, da autoria do ilustre deputado JOSÉ LUIZ
JUNIOR pretendendo através deste, que esta Casa Legislativa Declare como de Utilidade
Pública a Entidade Beneficente 4S PROMENOR, na cidade de Campina Grande, Pb. À
matéria constou no Expediente desta Casa Legislativa de acordo com à norma regimental e
agora é objeto de estudo e análise deste Órgão Técnico que no final emitirá seu parecer.

É O RELATÓRIO .

de VOTO DO RELATOR:

A proposição apresentada pelo insigne parlamentar, deputado José
Luiz Junior, recebe louvadamente, desta relatoria , total acolhida tendo em vista que a
mesma não fere nenhum dispositivo legal, constitucional ou formal que possa obstacular
sua pacífica tramitação e consequente aprovação pelo douto Plenário desta Casa
Legislativa.



Portanto, esta relatoria além de reconhecer o mérito dos relevantes
trabalhos desenvolvidos por aquela entidade assitencial e sócio-educativa

, se manifesta
totalmente favorável pela aprovação do Projeto de Lei nº PDA TTODA original,
isto é, sem restrições por considerá-lo CONSTITUCION A

ÉO VOTO / Te eeh
"PARECER DA COMISSÃO: : AI AO SAO

Reunida na totalidade dos se
Constituição, Justiça e Redação, decidiu por un il adotar e recomendar nos termos
do retro parecer do senhor relator, o ilustre deputado > —quefoipela
aprovação do Projeto de Lei nº 993/98, por considerá-lo CONSTITUCIONAL.

É O PARECER.

Sala da Comissão, 10 de abril de 1998

CL a 3 ZARA
ep. Zenóbio Toscano Dep.j70ão FAULO
PRESIDENTE MEMBRÓ/

Ex ENAFxpe AR
Dep. Fernando Melo Dep. Luiz Couto*— Oo LD MBRObl + >Dep. Vital Kilho | Dep. Antônio Ivo

MEMBRO LA MEMBRO

[FE
EFS.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OFÍCIO Nº 1.596/98

João Pessoa, em 13 de maio de 1998.

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do

Projeto de Lei nº 993/98, de autoria do Deputado JOSÉ LUIZ JÚNIOR, que
“Reconhece de Utilidade Pública, o 48 PROMENOR, na cidade de Campina
Grande, e dá outras providências ”

[L)

Atenciosamente, dd
rr. e é

ú

APRE NDO DINIZ

Presidente em Exercício

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 461/98
PROJETO DE LEI Nº 993/98

Reconhece de Utilidade Pública, o 4S
PROMENOR, na cidade de Campina
Grande, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º - Fica reconhecida de Utilidade Pública a Entidade
Beneficente 4S PROMENOR, na cidade de Campina Grande, neste Estado.

a) Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba em,
«João Pessoa, 13 de maio de 1998.

=ARO NANDO DINIZ
Prêsidente em Exercício


